
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 125818 - BA (2020/0090666-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : IAGO PING CAMPOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. APREENSÃO DE EXPRESSIVA 
QUANTIADE DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 

1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados concretos, 
quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal.

2. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de 
tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas 
apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa 
e a periculosidade do agente.

3. Agravo regimental desprovido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 13 de outubro de 2020.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. APREENSÃO DE EXPRESSIVA 
QUANTIADE DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 

1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados concretos, 
quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal.

2. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de 
tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas 
apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa 
e a periculosidade do agente.

3. Agravo regimental desprovido

RELATÓRIO

IAGO PING CAMPOS interpõe agravo regimental contra a decisão de fls. 160-169, que 

conheceu em parte do recurso ordinário em habeas corpus e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Diante da apreensão de 3kg de crack prensado, o paciente foi preso em flagrante, em razão 

da suposta prática do crime descrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. A prisão em flagrante foi 

convertida em preventiva.

O acórdão do Tribunal a quo e a decisão agravada mantiveram a segregação cautelar para a 

garantida da ordem pública.

Sustenta o agravante a ausência de fundamentação da decisão que considerou preenchidos os 

requisitos para a decretação da custódia cautelar.

Pugna pelo provimento do agravo regimental para que seja concedida a ordem de habeas 

corpus com a revogação da prisão preventiva, pois foi decretada com base na gravidade abstrata do delito.

É o relatório.

VOTO
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A decisão agravada não merece reparos.

A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados concretos, quando 

evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos 

dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal (HC n. 527.660/SP, relator Ministro Sebastião Reis 

Júnior, Sexta Turma, DJe de 2/9/2020).

No caso, está justificada a manutenção da prisão preventiva, pois foi demonstrado o 

preenchimento dos requisitos do art. 312 do CPP. É o que se extrai do seguinte excerto da decisão 

agravada (fls. 164-165):
No que tange à segregação cautelar, observa-se que, diferentemente do alegado pela defesa, a 

custódia encontra-se bem fundamentada nos termos do art. 312 do CPP, mostrando-se necessária para 
a preservação da ordem e pública.

Ressai dos autos que, na prisão em flagrante, foram apreendidos 3Kg de crack, distribuídos 
em 3 pedras escondidas numa sacola vermelha, no veículo em que o recorrente e outro agente se 
encontravam.

Como orienta a doutrina, a prisão preventiva pode ser ordenada "para fins externos à 
instrumentalidade, associada à proteção imediata, não do processo em curso, mas do conjunto de 
pessoas que se há de entender como sociedade. [...] A modalidade de prisão, para cumprimento 
desta última finalidade, seria a prisão para garantia da ordem pública", "quando se tutelará, não o 
processo, mas o risco de novas lesões ou reiteração criminosa", deduzidos, a princípio, da natureza e 
gravidade do crime cometido e da personalidade do agente (Comentários ao código de processo penal 
e sua jurisprudência, Eugênio Pacelli de Oliveira e Douglas Fischer, 4ª ed., São Paulo: Atlas, 2012).

De fato, constata-se que a quantidade da substância tóxica apreendida em poder do recorrente 
e de seu comparsa revelam envolvimento com a narcotraficância, mostrando que a manutenção da 
prisão preventiva se encontra fundamentada e é realmente necessária para preservar a ordem pública. 
e, consequentemente, acautelar o meio social.

Patenteadas, no caso, a potencialidade lesiva da infração e a periculosidade social do acusado, 
pois a quantidade de droga capturada na ocasião do flagrante seria apta a atingir grande número de 
usuários caso fosse colocada em circulação, indicando dedicação ao comércio proscrito, a 
probabilidade concreta de continuidade delitiva. Ou seja, bem demonstrado o periculum libertatis 
exigido para a ordenação e preservação da prisão cautelar.

No tráfico de entorpecentes, a periculosidade social do agente pode ser aferida pelas 
circunstâncias em que se deu a ação criminosa, da qual se pode concluir, ainda, se há ou não risco de 
reiteração delitiva.

Não se trata de presumir a periculosidade do agente, ou mesmo a probabilidade da prática de 
novas infrações, a partir de meras ilações ou conjecturas desprovidas de base empírica concreta, mas 
de avaliar a periculosidade exigida para a imposição da medida cautelar constritiva pelas 
circunstâncias que cercaram o delito. 

 

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0090666-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 125.818 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  8028613-15.2019.8.05.0000  80286131520198050000

EM MESA JULGADO: 13/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IAGO PING CAMPOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IAGO PING CAMPOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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